
IJ00193

GOVERNO DO ESTADO DO EspíRITO SANTO
COORDENA~AO ESTADUAL DO PLANEJAMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA~AO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
COMPANHIA Esp1RITO-SANTENSE DE SANEAMENTO

PROGRN·~ DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DA
REGIÃO NOROESTE DO ESPIRITO SANTO-1981

PLANO DE APLICA~ÃO DOS RECURSOS DO
MINTER-SERSE

IJ00193
4430/1981

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES





PROGRA~~ DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO DA- -REGIAO NOROESTE DO ESPIRITO SANTO-1981

PLANO DE APLICA~AO DOS RECURSOS DO
MINTER-SERSE



GOVERNO DO ESTADO DO EspíRITO SANTO
COORDENA~AO ESTADUAL DO PLANEJAMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA~ÁO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
COMPANHIA EspíRITO SANTENSE DE SANEAMENTO

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

PROGRAMA DE ºESENVOLVIMENTO RUgAL INTEGRADO DA
REGIAO f~OROESTE DO ESPIRITO SANTO-1981 .

-
PLANO DE APLICA~AO DOS RECURSOS DO

MINTER-SERSE

FEVEREIRO/81



GOVERNO DO ESTADO

Eupico Vieil"a de Rezende

SECRETARIO-CHEFE DA COORDENAÇÃO ESTADUAL DO PLANEJAMENTO

Octávio Luiz Guiman:ies

SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Stélio Dias

SECRETARIO DE ESTADO DA SAODE

Célio Martúi-S Farias

COMPANHIA EspfRITO-SANTENSE DE SANEAMENTO

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

Orlando Calirnan



LISTA DE QUADROS

QUADRO 01: Espirito Santo - Composição setorial da l?enda e ta:r:as de

crescimento da economia capLraba (1960/1975).

QUADRO 02: Espirito Santo - AlqU.r112S cal?acteristicas da agr1:Cultura ca

p1:.xaba por estrato de área - 1970/1975 ..

QUADRO 03: Noy'te do Espirito Santo - A lç]7A.ns indicad01?es econôrrn.cos por
.-

reg~ao programa.

QUADRO 04: Norte do Espirito Santo - A lquns indicadores sociais por
.-

Y'eg~ao proglYlTru.

QU.ADRO 05: Regiões de Nova Venécia e Colatina - Algumas caracter{sti

cas da estrutU}?a fundiária e produ'tiva segundo os munici

pios - 1975.



L 1STA DE MAPAS

MAPA 01: Regionalização do Estado do Espirito Santo.

MAPA 02: Macro-área de Intervenção do PRDI no Norte do Estado do Espi

rito Santo.

MPA 03: JvJunicipios prioritários no Norte do Estado do Espirito Santo.

MAPA 04: Regionalização do Programa de Apoio a Suinocultura.

MPA 05: Municipios selecionados para o PDRI/81.

5



fNDICE

1. ANÁLISE RESUMIDA DA AGRICULTURA DO EspfRITO SANTO .

2. CONCEPÇÃO DO PDR I .

2.1. A COMPATIBILIZAÇÃO COM AS pOLfTICAS GOVERNAMENTAIS .

2.2. OS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRA

DO - PDRI ..................................•............

2.3. OS SUBPROGRAMAS

3. DEFINiÇÃO DA AREA DE INTERVENÇÃO DO PDRI ....•................

3. 1. ES COLHA DA MAC Ro-AREA .

3.2. SELEÇÃO DOS MUNICfplOS PRIORITARIOS .. , ........•.....•...

3.3. APOIO AOS PROGRAMAS DE FOMENTO ECONOMICO EXISTENTES NA RE

GIÃO PROGRAMA ..............................•.........•••

3.4. ESCOLHA DOS PROJETOS .•... ; ...........................•.•

4. FICHAS DE PROJETO ....•........................•........••••••

5. CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE: CR$ ......•....

PÁGINA

7

13

14

18

19

21

22

30

34
46

52

84



1. ANÁLISE RESUMIDA DA AGRICULTURA DO ESPÍRITO SANTO
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A ocupação do território capixaba somente se efetivou de forma mais ex

pressiva, a partir da segunda metade do século passado, com a introdução

e expansao da cultura cafeeira em seus limites geográficos. Os ciclos

econômicos anteriores ao do café, que marcaram a ocupação territorial

brasileira, durante todo o período colonial, tiveram reduzida represent~

tividade em terras capixabas, permanecendo sua co16nização - iniciada em

1531 - limitada ã faixa litorânea, com pequenos núcleos urbanos esparsos

junto ã costa.

O café reinou de maneira absoluta na economia estadual durante um perío

do de, aproximadamente, 100 anos. Da produção lavoureira ao beneficiamen

to, tranporte, armazenagem e exportação, essa cultura ditava, com suas

oscilações, o ritmo de crescimento da economia regional. A sua sombra

desenvolviam-se outras atividades primário-exportadoras, tais como a ex

ploração madeireira e do cacau, além da agricultura de subsistência des

tinada a alimentar a população predominantemente rural daquela época.

Esse modelo primário-exportador, centrado no café, começou a apresentar

sinais definitivos de esgotamento na década ~e cinquenta, com o declínio

dos preços internacionais do produto e com a exaustão da fertilidade na

tural dos solos, praticamente findadas as possibilidades de expansão da

fronteira agrícola, dentro do território estadual.

A partir de 1960, porem, a cafeicultura sofre o golpe definitivo na sua

decadência, quando se colocam em prática os planos de erradicação dos

cafezais. A erradicação financiada por esse programa, realizada em duas

fases (1962 e 1966), provocou transformações radicais na estrutura agra

rias do Estado.

A decadência do setor agrícola é acompanhada por um processo brusco de

concentração fundiária. O quadro 2 retrata as princippis variações na

agricultura, destacando o estrato de área que compreende as pequenas pro

priedades (~ 100 halo De 1970 para 1975, o Estado perdeu mais de ~O.OOO

estabelecimentos rurais, sendo que esta totalidade s~ concentra naqueles
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que possuem uma area igualou inferior a 100 hectares.

Os planos tiveram consequências diferentes para os grandes produtores

de café e os pequenos. A bonificação paga por cafeeeiro erradicado não

possibilitou aos pequenos e médios cafeicultores, a mesma flexibil idade

de mudanças de atividade que permitiu aos grandes proprietários ( estes

voltaram-se, principalmente, a pecuária, tendo em vista os incentivos es

tatais à formação de pastagens que acompanharam a erradicação dos cafe

zais). Para os pequenos proprietários, a precariedade de suas condições

financeiras, decorrente do seu baixo nível de renda e alto grau de endi

vidamento, acabou obrigando-os a vender ou abandonar suas terras e a in

tegrar-se num mercado de trabalho já, estruturalmente, saturado. E, como

a diversificação do setor se deu preferencialmente mediante a constitui

ção de pastagens e/ou formação de complexos agroindustriais, que não g~

ravam muitos empregos permanentes, a erradicação do café acabou promove~

do uma redução nas oportunidades de emprego, transformando os pequenos e

médios produtores egressos da cafeicultura, em trabalhadores desempreg~

dos ou subempregados.

Naõ obstante, esse processo de concentração fundiária, ocorrido no perío

do em análise, é expressiva a participação das pequenas propriedades na

agricultura capixaba. Ocupando cerca de 42% da área total dos estabeleci

mentos agrícolas, esse estrato era responsável, em 1975, por:

• 54% da produção total da agricultura;

65% da produção de lavouras;

• 75% do pessoal ocupado.

Além disso, a maior parte da produção das principais culturas produzidas

no Estado, provêm das pequenas propriedades, responsáveis, em 1975, por:
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65,7% da produção de café;

74,2% da produção de mi lho;

75,6% da produção de feijão;

· 80,1% da produção de banana;

· 67,7% da produção de arroz;

26,2% da produção de cacau;

· 79,5% da produção de mandioca.

No subsetor animal, esses estabelecimentos abrigam 35,5% do rebanho bovi

no; 80,3% dos surnos, ovinos e caprinos e detêm 34,6% do valor da prod~

ção florestal e extrativa.

Pela rápida análise anterior, se

que contribuem majoritariamente

tra a grande maioria da Força de

-deduz que sao as pequenas propriedades

na produção agrícola, e onde se concen

Trabalho deste setor.

Assim, é para este estrato de área que devem ser canalizados instrumen

tos especiais de apoio, evitando-se os efeitos concentracionistas que se

registram a partir do final da década passada.

Em consequência destas mudanças na agricultura, configura-se um intenso

processo de migração do interior do Estado para as áreas urbanas, princi

palmente para a região da Grande Vitória, influindo na rápida urbaniza

ção,característica da década de 1970, devendo-se salientar que nesta a

glomeração as atividades industriais não apresentavam um potencial absor

vedo r do contingente de trabalho expulso do campo.

o resultado deste processo de transformação da economia estadual

ser visualizado através do quadro I, que registra as alterações

na composição setorial da renda.

pode

havidas
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QUADRO 1

EspTRITO SANTO - COMPOSiÇÃO SETORIAL DA RENDA E TAXAS DE CRESCIMENTO DA

ECONOMIA CAPIXABA (1960/75).

COMPOSiÇÃO SETORIAL DA
TAXAS DE CRESCIMENTO RENDA (% DE VALORES A

SETORES AO ANO PREÇOS CORRENTES}

60/70 70/75 1960 1970 1975

Agricultura

Indústria

Serviços

TOTAL

4,3

12,3

9,0

7,0

1,9

23,5

15,0

13,7

41,8

5,3

52,9

100,0

22,8

17,4

59,8

100,0

10,7

26,2

63,1

100,0

Fonte: SEPL (ES) Dept~ Informações Técnicas, citado em Sinópse Sócio Eco

nômica do Espírito Santo (1978)



QUADRO 2

EspfRITO SANTO - ALGUMAS CARACTERfsTICAS DA AGRICULTURA CAPIXABA POR ESTRATO DE AREA

1970-1975

-
1970 1975

DISCRIMINAÇAo COMPOSIÇÃO % POR ESTRATO DE AREA COMPOSIÇÃO % POR ESTRATO DE AREA

DADOS PROPRIEDADE PROPRIEDADE DADOS PROPRIEDADE PROPRIEDADE
ABSOLUTOS ~ lOOha > 100ha ABSOLUTOS < lOOha > 100hi3-

1. Número de estabelecimentos

(unidade) 70.712 89,5 10,5 60.585 87,0 13,0
2. Area total dos estabeleci

mentos (mi 1 ha) 3.759 49,7 50,3 3.839 42,0 58,0

3. Pessoal ocupado (mi 1 pess~

as) 299 80, 1 19,9 312 75,4 24,6

4. Va lor bruto da produção

(Cr$ 10 6) 456,1 65,5 34,5 2.076,0 53,7 46,3

4. 1- Lavouras 287,0 72,4 27,6 1.028,1 65,1 34,9
4.2. Produção Animal 147,0 55,1 44,9 965,6 42,7 57,3
4.3. Estrativa Vegetal 22,1 36,5 63,5 82,2 40,6 59,4

5. Crédito Rural 54,5 42,4 57,6 543,9 36,4 65,6

Fon te: FIBGE • Censos Agropecuários 1970 e 1975

-'"
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-CONCEPÇAO DO PDRI



2.1.

......

A COMPATIBILIZAÇAO COM AS POLITICAS GOVERNAMENTAIS

Diante da conjuntura exposta anteriormente, nos seus traços mais s.igni(!_

cativos para o PDRI, procura-se descrever condensadamente a postura do

Governo Estadual frente a problemática dela advinda:

A. DIRETRIZES PARA A AÇÃO INTEGRADA DO GOVERNO DO ESTADO DO EspfRITO SAN

TO - 1979/1983

Constitui-se no documento básico do Governo 79/83, na Iredida em que con

tém os objetivos e diretrizes a nível macro que norteiam a ação dos dife

rentes orgaos setoriais:

1) Consolidar o Estado do Espírito Santo como polo alternativo da região

Sudeste;

2) Atenuar os desequilíbrios regionais;

3) Criar condições para fixar o homem capixaba no Espírito Santo.

Paralelamente as ações que visam a consolidação dos grandes projetos e,

o aproveitamento de suas oportunidades induzidas, estabelece urna polítl

ca de interiorização do desenvolvimento. Entre as diretrizes voltadas p~

ra esta política se destacam:

a) atuar no campo da Agropecuária criando condições para a ampliação da

renda das populações rurais, esforçando-se para evitar as migrações

internas.

Para isto viabilizar o aproveitamento dos vales úmidos; incentivar a.
produção agrícola nas unidades produtivas de até lOOha; desenvolver

a forma associativa de produção para resguardar os interesses dos pe

quenos proprietários, no sentido de possibilitar~lhes um incremento
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na renda;

b) atuar no campo dos setores sociais e da infra-estrutura básica, com

a finalidade de promover atitudes e ações que possam atender ao obje

tivo fundamental de promoção social integral da população. Compreend~

rá grande esforço de investimentos nas áreas de transporte, saúde/sa

neamento, educação, habitação popular e obras e serviços públicos.

B - pOLfTICA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E REGIONAL

O desdobramento desta política a nível espacial é definido na Política

de Desenvolvimento Urbano e Regional que trata do traçado de diretrizes

de organização do espaço, segundo uma estratégia de Ação Regional calca

da em cinco regiões programas, conforme mapa 01. Pinça-se os que de ma

neira contundente influenciam na formulação do PDRI:

I. ATENUAR OS DESEQUILfBRIOS REGIONAIS.

Os desequilíbrios regionais deverão ser atenuados através de interven

ções em áreas que tem demonstrado pouco dinamismo no plano econômico e

apresentam-se carentes dos serviços essenciais ã manutenção de um aceitá

vel nível de vida. No plano econômico reitera-se a necessidade de uma re

vitalização/criação de atividades com efetivo potencial de resposta no

que tange ã geração de renda e consequentemente de emprego, proporciona~

do as condições adequadas ao processo de acumulação local. Insere-se a

qui a pol{tica de interiorização que preconiza não só uma desconcentra

ção relativa do aparato político-administrativo e de serviços públicos,

mas também, de uma interiorização de determinadas atividades industriais.
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Em termos operacionais a política desdobra-se-á em programa/projetos

que se enquadrarão às especificidades regionais. Essas especificidades

serao assimiladas através de estudos básicos que culminam nos chama

dos Planos Regionais e orientarão as ações do governo no sentido de

se buscar reduzir os desníveis constatados.

11. DINAMIZAR AS CIDADES-PÓLO, CIDADES DE APOIO URBANO AO DESENVOLVI

MENTO RURAL E VILAS

Uma das condições para o desenvolvimento econômico e social harmônico

é a existência de uma eficiente rede urbana, onde os núcleos urbanos

se distribuem hierarquicamente em suas funções.

A dinamização dos núcleos significa a dinamização da rede urbana en

quanto base sustentadora da atividade econômica. A atenção, portanto,

deverá ser voltada para pontos estratégicos, núcleos estratégicos de

maior potencial de dinamização do seu raio de influência (~interlândia).

r de se ressaltar a necessidade de se trabalhar o complexo urbano-ru

ral para a manutenção de um desenvolvimento equilibrado que ofereça

condições econômico-sociais de reter o contingente populacional expul

so do campo.

Concretamente, objetiva-se atuar sobre elementos manipuláveis a nível

urbano como: infra-estrutura, estrutura física e rede de serviços, re

de se comunicações e de transportes.

Em resumo, sob um ponto de vista mais amplo, as diretrizes gerais da

Política de Desenvolvimento Urbano e Regional visam atingir dois ní

veis. O primeiro, mais abrangente, determina que a política deve desem

penhar um papel estratégico na promoção de desenvolvimento igualmente

distribuído (equidade) no espaço; o segundo determina que a mesma deve
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possibilitar um quadro de vida que permita ao homem usufruir de todos

os benefícios da vida urbana.

Partindo-se dessas diretrizes gerais e dos objetivos define-se como

diretrizes de intervenção as seguintes açoes:

• A coordenação dos investimentos em infra-estrutura e regulamentação

do uso do solo nas regiões definidas como prioritárias pelo Estado .

. Reforço das cidades pólos beneficiários da descentralização e descon

centração industrial.

Dinamização das funções de apoio as atividades agropecuárias e agro

industriais desempenhados por cidades de apoio urbano ao desenvolvi

mento rural.

Interiorização do circuito de indústrias voltadas para o uso de maté

rias-primas locais para que assim se possa criar condições internas

às respectivas regiões, de acumulação endógena de capital.



2.2.

1 a

OS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
RURAL INTEGRADO - PDRI

o Programa de Desenvolvimento Rural Integrado insere-se pois no âmbito

,destas políticas e nasce da articulação de vários órgãos setoriais, con

cretizando a compatibilização de seus objetivos e aç~es na área de sua

abrangênc i a.

Tendo como objetivo geral a interiorização do desenvolvimento o PORI

tem como objetivos específicos:

a) identificar regiões de menor dinamismo econômico e/ou que aprese~

tam-se carentes dos equipamentos e serviços essenciais à manutenção

de suas atividades produtivas e de um nível aceitável de vida;

b) identificar e fomentar nesta região, atividades com efetivo pote~

cial de resposta no que tange à geração de renda, emprego, aumento

da produção e produtividade;

c) identificar as principais necessidades de infra-estrutura de apoio e

de serviços, viabilizando a seleção de projetos que respondam aos

estrangulamentos do processo de realização ou aprimoramento da pro

dução e ã hierarquização da rede urbana;

d) articular organismos setoriais, que interferem na aplicação da poli

tica estadual, conjugando instrumentos e recursos, evitando a supe~

posição de apoio a atividades e projetos assim como a pulverização

ineficaz dos investimentos.



2.3.
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OS SUBPROGRAMAS

As propostas de intervenção que compõem o Programa de Desenvolvime~to Ru

ral Integrado pressupõem o desdobramento em intervenções, por um lado a

nível das atividades produtivas, das condições de vida, da infra-estrutu

ra de apoio, e por outro lado a nível de núcleos urbanos e ao nível ru

ral/regional, embora tais aspectos se interagem e complementem na totali

dade. Esta totalidade enseja intervenções articuladas, integradas, que

alcançarão, assim sendo, um rebatimento positivo no desempenho econômico.

o PDRI a nível geral desdobra-se pois, nos seguintes subprogramas:

A) SUBPROGRAMAS DE AÇÃO ECONOMICA

Estímulo ~ diversificação agrícola - apoio ~ produção de insumos de

natureza biológica tais como, matrizes e reprodutores, sementes e

mudas, produtos agrícolas semi acabados (pintos, leitões) procura~

do sempre complementar a jornada anual de trabalho dos habitantes

eliminando a folga das entre-safras.

• Intervenção no processo de comercialização de produtos agrícolas.

· Fomento ~ formação de Cooperativas de pequenos produtores.

• Recuperação dos vales úmidos.

Estímulo as oportunidades industriais identificadas nos núcleos in

rioranos.
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B) SUBPROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL

Educação - implantar/equipar escolas para cursos vinculados

mente ~s necessidades das atividades produtivas.

direta

Saúde - propiciar atendimentos às necessidades básicas de saúde e sa

neamento.

Habitação - adequar os programas habitacionais as necessidades da re

gião.

C) SUBPROGRAMAS DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTUP~L RURAL

Apoio a Consolidação/desencadeamento das atividades econômicas prio

ritárias.

- Eletrificação rural

- Estradas vicinais

D) SUBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVIMENTO RURAL

. Interiorização da administração pública estadual

• Implantação de equipamentos e serviços urbanos de apoio as

des econômicas:

- Telefonia/comunicação

- Escolas

- Equipamentos de saúde

- Etc.

ativida
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DEFINIÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO DO PDRI



3.1.
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ESCOLHA DA MACRO-AREA

o Programa de Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI) deverã J atingir, a

priOl~, todo o norte do Estado do Espírito Santo que compreende basica

mente três Regiões Programas, cujos polos de atração estão local izados

nas cidades de Colatina, Nova Venécia e Linhares, perfazendo um total de

18 municípios (vide mapa 02).

o Norte do Estado é contemplado por este Programa de Investimentos po~

que, em linhas gerais, é uma área que sofreu muito intensamente o imp~

cto da erradicação dos cafezais na década de 60 e, a partir daí, não

criou alternativas econômicas capazes de soerguer sua economia e se tor

nar novamente expressiva a nível estadual. Pelo contrário, a opção encon

trada foi, por um lado, a rápida proliferação da pecuária bovina e, por

outro lado, investimentos maciços em reflorestamento eucaliptos atraves

de grandes empresas. Estas atividades econômicas se caracterizam por

expulsar o homem do meio rural, pois contribuem para a redução do numero

de pequenas propriedades (tanto a pecuária extensiva quanto o refloresta

menta exigem grandes extensões de terra), assim como para a diminuição da

área destinada ao cultivo de lavouras.

Diante deste quadro, o programa de Investimentos para a Região Norte vi

sa, antes de tudo, criar condições para reverter este processo de esvazia

mento do meio rural e de concentração da propriedade da terra.



Os critérios adotados para a seleção das áreas a serem beneficiadas

PDRI estão de acordo com a concepção geral do Programa, ou seja,

privilegiadas as áreas onde:

O processo de concentraçao da propriedade é mais intenso;

2 3

pelo
-serao

As atividades econômicas se voltam prioritariamente parª a agricultura;

. A evasão rural é mais intensa;

A carência de equipamentos e serviços lde apoio e mais acentuada (Educa

ção, Saúde, Habitação, Eletrificação, Comunicação, Transporte, etc);

Se fazem mais presentes a necessidade de recursos financeiros para in

vestimento.

A análise a seguir procura demonstrar a situação sócio-econômica do Norte

Estadual a fim de se proceder a seleção da Macro-área, ou seja, da(s) Re

gião(ões) Programa(s) que serão beneficiadas pelo conjunto de investimen

tos integrantes do Programa.

Dentre as regiões que compõem o Norte Estadual, a região de Linhares con

figura-se como a mais promissora, haja vist~todo o montante de recursoS

financeiros que tem recebido nos últimos anos, destacando-se os incenti

vos concedidos para as atividades de reflorestamento (em grande parte aco

plada, a Aracruz Celulose S/A), para a lavoura cacaueira, PRoALCOOL e

Atividades de Extração de Petróleo - são Mateus.

Além disso, é uma região que não sofreu as consequências drásticas da er

radicação dos cafezais, características das outras duas regiões que ti

nham na lavoura cafeeira, o suporte básico de sua economia. Isto porque,

o café não se configurava como a principal atividade geradora de renda p~

ra a região, tendo um peso significativo a produção de cacau e a extraçao

da madeira.
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Enquanto isto, as Regiões que se situam ao Noroeste do Estado (Nova Vené

cia e Colatina), foram as mais penalizadas pelas transformações econ5mi

cas do final da década de 60: o impacto da erradicação do café, gerou um

processo intenso de concentração fundiária e eliminou as culturas de sub

sistência a ele concentradas, bem como uma diminuição relativa da area

destinada a lavouras, em função da ampl iação extensiva da pecuária bovina

o quadro 03 mostra algumas das principais variáveis, referentes ao setor

agrícola, comparando as três Regiões Programas do Norte. Embora Colati

na tenha apresentado um alto índice de concentração de 70 para 75, conti

nua sendo a Região que apresenta uma alta percentagem de sua área com es

tabelecimentos menores que 100ha~ e por isto é a mais expressiva no sub

setor lavouras.

No campo social, o resultado é basicamente o mesmo. As regiões mais ca

rentes, são as que se situam ao Noroeste do Estado. Pode-se fazer a com

paração através do quadro 04. A região de Nova Venécia, sem dúvida, e a

mais necessitada de investimentos destinados ao atendimento das necessi

dades básicas, como saúde, educação e saneamento, bem como no que se refe

re a infra-estrutura (estradas, energia e comunicações).

Por esta análise, conclui-se que as Regiões de Colatina e Nova Venéci~

( vide mapa 02), passam a conformar a macro-área de intervenção prioritá

ria do PDRI, devendo, necessariamente, receber OS recursos do FND - Fundo

Nacional de Desenvolvimento, a fim de tornar mais dinâmico o setor agrico

la, assim como de atacar, principalmente os pontos de estrangulamento ec~

n5mico-social destas Regiões. Necessário se faz uma anál ise que aprofu~

de o conhecimento específico destas Regiões, a nível de cada Municipio,o~

de poderão ser detectadas as areas mais propicias para o Programa de De

senvolvimento Rural Integrado.
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QUADRO 3

NORTE DO EspfRITO SANTO - ALGUNS INDICADORES ECONOMICOS POR REGIÃO PRO

GRAMA

IN DICADORES

1. Crescimento do número de estabe
lecimentos com mais de 100ha
(]OI7S) (%)

CO LATI NA

10

NOVA

VENtCIA

3

LINHARES

-3

2. %da área referente aos
cimentos com menos de
(1975)

3. % da área utilizada com
ras (1975)

estabe
100ha

lavou

47,7

23,6

31 ,1

13,2

27,0

13,0

4. % do valor da produção (1975)

• Animal

• Lavouras permanentes

• Lavouras temporárias

• Silvicultura e extração vegetal

100,0

40,2

35,6
21 ,6

2,6

100,0

66,0

17,0

14,4

2,6

100,0

32,4

38,S

13,0

16, 1

Fonte: IJSN - Planos Regionais de Nova Venécia, Colatina e Linhares, Vol.

1, 1980.
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QUADRO q

NORTE DO EspfRITO SANTO - ALGUNS INDICADORES SOCIAIS POR REGIÃO PROGRAMA

INDICADORES

1. % da PEA com renda de até 2 SM
1977

2. Taxa de alfabetização/1977

3. Mortalidade infantil/1977

q. Déficit de leitos hospitalares/
/1975

5. Déficit de médicos/1977

6. Déficit habitacional/1977

7. % dos estabelecimentos servidos
com rede de água/1977

rede de esgoto/1977

8. Consumo de energi a por habi tante ­
- kwh/habitantes - ano/1976

9. Estradas estaduais e federais por
área - km/km 2

CO LATI NA

67,2

61,7

]1 ,0

481

105

3.1 13

43,9

27,8

22,1

0,06

NOVA
VENE.CIA

66,1

50,7

67,5

788

174

4.809

21 ,9

12,8

7,3

0,05

LINHARES

53,6

62,5

830

1]1

6.357

35,6

35,9

17,9

0,08

Fonte: IJSN - Plános Regionais de Nova Venécia, Colatina e Unhares, vo1.I,

1980.



continuação do quadro 4

REGIÃO 11 - COLATINA

POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO SEGUNDO A SITUAÇÃO

27

SITUA POPULAÇÃO POPULAÇJS.O POPULAçAO TAXA DE CRES
CIMENTO -

NOME DO MUNICfplO -
çÃO 1960 1970 1980 70/80

'U 35.000 54.300 68.108 1,023
Colatina R 69.200 53.300 43.347 -0,980

T 104.200 107.600 111. 455 1,004

U 8.400 13.400 15.039 1, O12
Baixo Guandú R 20.300 13.800 10.922 -0,977

T 28.700 27.200 25.961 -0,~95

U 2.300 3.100 4.464 1,037
Itaguaçu R 11.100 9.000 8.785 -0,998

T 13.400 12.100 13.249 1,009

U 1.200 1.900 2.097 1,010
ltarana R 7.300 7.000 6.836 -0,998

T 8.500 8.900 8.939 1,000

U 1.100 3.000 3.950 1,028
Mantenópolis R 9.300 9.200 9.643 1,005

T 10.400 12.200 13.593 1, O11

U 2.900 4.800 7.543 1,046
Pancas R 35.400 23.500 22.614 -0,996

T 38.300 28.300 30.157 1,006

U 50.900 80.500 101.201 1,023
TOTAL DA REGIÃO R 152.600 115.800 102.147 -0,988

T 203.500 196.300 203.348 1,004

Fonte: FIBGE. Censos Demográficos.
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continuação do quadro 4

REGIAo I I I - NOVA VENtCIA

POPULAÇAO E TAXA DE CRESCIMENTO SEGUNDO A SITUAÇ~O

SITUA POPULAÇ~O POPULAÇ~O POPULAçAO
TAXA DE CRES-

NOME DO MUNICfplO - CIMENTO
çÃO 1960 1970 1980 7°/80

Nova Venécia

Barra de são Francisco

Boa Esperança

Ecoporanga;';

Montanha;':*

Mucur i ci;';

são Gabriel da Palha

Pi nhei ros

TOTAL DA REGIAO

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

U
R
T

7.'-100
48.500
55.900

8.900
76.300
85.200

600
7.900
8.500

*
*
*

6.100
87.400
93.500

*
*
*

3.800
41 .100
44.900

700
8.300
9.000

n.l00
36.900
48.000

14.100
40.300
54.400

1 .100
9.400

10.500

6.800
41.200
48.000

9.600
4.000

12.600

1 .400
18.600
20.000

10.800
25.200
36.000

10.600
10.700
21 .300

65.500
186.300
231.337

17 .060
28.674
45.734

l6.966
34.6'"' 3
51 .609

3.392
7.745

11.137

9.533
21.852
48.000

11 .237
6.224

17.461

1.118
10.,",25
11 .543

14.961
27.506
42.467

11.857
8.144

20.001

86.124
145.213
251 .800

1,044
-0,975
-0,995

1, O19
-0,985
-0,995

1, 119
-o ,981

1,006

1,034
-0,939
-0,958

1,016
1,045
1,033

-0,978
-0,944
-0,947

1,033
1,009
1, 017

1, O11
-O ,973
-0,994

1,028
-0,975
-0,992

*0 dado de 60 disponível refere-se a Microrregião (Alto são Mateus, que engloba os
3 municípios).

**No Censo de 1980 foi incorporado o Distrito de Vinhático pertencente até então
ao Município de Conceição da Barra.

Fonte: FIBGE. Censos Demográficos.



continuação do quadro 4

-REGIAO IV - LINHARES

- POPULAçAO E TAXA DE CRESC IMENTO SEGUNDO A SITUAÇÃO

29

SITUA POPULAÇÃO POPULAçÃO POPULAçAO
TAXA DE CRES

NOME DO MUNICfplO - CIMENTO
ÇÁO 19GO 1970 1980 70/80

U 8.791 28.502 56.840 1,071
Li nhares R 56.627 64.713 66.379 1,003

T 65.418 93.215 213.219 1,028

U 6.547 13 .030 27.452 1,077
São Ma teus R 25.803 28.388 27.664 -0,997

T 32.350 41.418 55. 116 1,0 29

U 3.703 8.474 27.858 1, 126

Conceição da Barra R 21 .486 18.330 8.371 -0,925

T 25. 189 26.804 36.229 1, O31

U 21 .025 56.869 119.1 34 1,077

TOTAL DA REGIAO R 124.933 136.642" 123.464 0,990

T 142.958 193.511 242.598 1,023

Fonte: FIBGE. Censos Demográficos.



3.2. SELEÇÃO DOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS

30

Escolhida a Macro-área aprofunda-se a definição da região programa esco

lhendo-se os municípios prioritários, tendo-se em conta:

a) A análise da estrutura fundiária identificando os municípios de maior

concentração de propriedades com menos de lOOha de area;

b) A análise da agricultura identificando os municípios com maiores po~

sibi1idades de diversificação agrícola, geração de empregos, aumento

de produção e produtividade;

c) A compatibilização dos investimentos setoriais já definidos na

pelos órgãos setoriais do governo;

area

d) A necessidade de não pulverizar em demasia os recursos,

assim a perda da eficácia dos investimentos.

evitando

Para a programação de 1981, é importante destacar, assume importância

entre os critérios estabelecidos, o interesse em integrar e complemen

tar as programações dos diferentes órgãos setoriais do governo. Enquan

to que para este ano, quando se inicia o PDRI, procura-se adequar o mes

mo às programações setoriais isoladamente, complementando e integrandoos

projetos compatíveis com seus objetivos, para os anos seguintes, 1982

e 1983, procurar-se-á, através da articulação dos órgãos setoriais, in

c1uir em suas programações, os projetos integrados, previstos no âmbito

do PDRI. Aí então, a metodologia de seleção de áreas e projetos prior!

tários, poderá ser mais sofisticada e precisa.



Isto posto para a definição dos municípios prioritários, a aplicação dos

critérios relativos a Estrutura Fundiária e utilização das terras para

1981, é feita de forma simpl ificada, incluindo-se entre eles todos aqu~

les que apresentem:

I - Um número significativo (mais de 100) de propriedades, com area infe

rior a 100ha;

I I - 50% e mais de sua superfície, coberta por propriedades com area in

ferior a 100ha;

III - 50% e mais de sua superfície, coberta por estabelecimentos onde

a atividade predominante é a agricultura;

IV - 10% e mais de sua superfície util izada para a produção de lavouras

temporárias.

Assim sendo, no mapa 3 são destacados os municípios prioritários

o PDRI, segundo estes critérios, quais sejam:

• Colatina;

· I taguaçu;

· I tarana;

· Hantenópo 1i s;

• Pancas;

· Boa Esperança;

• Ecoporanga;

• Nova Venécia;

• S~ó Gabriel da Palha;

• Barra de São Francisco.

para
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Ficam pois excluídos, os municípios de Baixo Guandu, Montanha, Mucurici

e Pinheiros, por não apresentarem, em termos globais, características com

patíveis aos objetivos. Observa-se, entretanto, que a anál ise dos crité

rios a nível municipal, traz certas distorções. Pode ocorrer, por exem

plo, que municípios com áreas significativas de pequenos proprietários,

não sejam incluídos na programação; e o inverso, municípios com areas

significativas de grandes propriedades, sejam incluídos na mesma.
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QUADRO 5

REGiÕES DE NOVA VENtCIA E COLATINA - ALGUMAS CARACTERTsTICAS DA ESTRUTURA FUNDIARIA E PRODUTIVA SEGUNDO OS MUNICTplOS - 1975

10
(AS

PROPRIEDADES < 100ha ESTABELECIMENTOS COM % DA AREA DO MUNICfPMUNICrPIOS ATIViDADE PREDOMINAN%DA AREA TOTAL DO TE - AGR i CULTU AA - UT ILI ZADA COM LAVOUF'
N? DE ESTABELECIMENTOS MUNICTplO % DA AREA DO MUNICTpIO TEMPOAARI AS

Ba i xo Guandu 780 36,7 27,5 8,0

Colatina 2.742 44,5 54,9 8,1

Itaguaçu 729 57,8 48,9 8,9

Itarana 629 76,8 78,3 12,7

Mantenópo1is 499 50,7 70,7 15,9

Pancas 1.252 49,7 65,5 11 ,6

Boa Es pe rança 332 34,3 30,5 14,9

Ecoporanga 1.368 20,3 16,3 6,0

Montanha 113 7,6 1, 1 4,8

Mucurici 250 9,8 2,2 1,3

Nova Venécia 1.834 39,0 27,9 1,9

Pi nhei ros 400 22,5 11 , 1 6,8

. são Gab r ie1 da Pal ha 1.418 54,7 64,3 5,2

Barra de São Francisco 2.649 57, 1 66,0 12, O

Fonte: FIBGE. Censo Agropecuário, 1975.

...,

.'"



3.3. APOIO AOS PROGRAMAS DE FOMENTO ECONÔMICO
EXISTENTES NA REGIAO PROGRAMA

Uma vez estabelecida, através dos critérios explicitados, a região pri~

ritária, para receber os recursos previstos no Programa de Desenvolvimen

to Rural Integrado, procedeu-se a escolha de projetos, procurando sempre

a integração dos investimentos setoriais do Estado e o atendimento das

necessidades mais prementes das comunidades locais. Para garantir a

integração dos investimentos, evitou-se, também, a sua pulverização, no

ambito dos 9 municípios. Voltou-se então, a aplicação dos recursos para

os municípios onde certos programas de fomento econômico, em andamento,

demandavam, para garantir sua eficácia, apoio de âmbito social, e infra­

estrutural.

A seguir, procurava-se sintetisar tais programas, no intuito de esclare

cer as demandas, com relação ao PDRI.

1. PROGRAMA DE APOIO ASUINOCULTURA NO EspTRITO SANTO - 1980/81

A concepçao deste programa foi elaborado pela Gerência de Desenvolvimen

to Rural do Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/A - BANDES, com

a participação de técnicos da Secretaria de Estado da Agricultura, atra

vés do Instituto CEPA-ES.



Com base na anál ise do setor agrícola estadual e suas perspectivas, des

tacando-se em tópico especial a da suinocultura e suas potencialidades

no concerto dos mercados mundial, nacional e estadual. o estudo identifi

ca as seguintes vantagens apresentadas pelo Estado do Espírito Santo

no tocante ã implantação de um Programa de Suinocultura:

110 Desenvolvimento de um programa de apoio a suinocultura no

Santo se viabiliza pelas seguintes condições e/ou vantagens:

a) O Espírito Santo ainda é um Estado importador de produtos

com previsões de déficits crescentes no confronto entre as

de oferta e procura desses produtos, demonstrando-se um bom

real para carne suina e seus derivados;

Esp í r i to

suinos,

projeções

mercado

b) Geograficamente. o Estado está localizado na Região Sudeste, entre

os maiores mercados consumidores do País, e que apresentam os maiores

déficits de carne suina;

c) O Estado se interl iga com todo o Brasil, através de excelente

de rodovias pavimentadas que permitem o escoamento de toda a
-çao;

mal ha

prod~

d) Conta, em localização estratégica, com o Porto de Vitória (terminal

do Corredor de Exportação Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo), apar~

lhado para exportação de produtos frigorificados e com elevada capac~

dade estática de estocagem de frios e de grãos;

e) O Estado conta com organismos de estrutura regional izada atuando nas

áreas de pesquisa animal (Emp,-esa Capixaba de Pesquisa Agropecuária ­

- EMCAPA), defesa sanitária animal (Empresa Espírito-santense de Pe

cuária - EMESPE) e assistência técnica (Empresa de Assistência Técni

ca e Extensão Rural do Espírito Santo - EMATER-ES), capazes de gara~

tirem um programa efetivo de apoio e assistência ao pequeno produtor;



f) A condiç~o de importador de milho ~ compensada pela aptid~o do

e c I ima do Estado à produção de mandi oca".

solo

No de1 ineamento da estratégia de ação do Programa, é especificada os

objetivos gerais a alcançar, assim como os aspectos nos quais deverá ser

centrada a intervenç~o (1 istados abaixo), acompanhados de itens que en

focam a operacional izaç~o do programa, medidas governamentais de apoio

ao setor, articulação institucional necessária à implementação do Progr~

ma e Acompanhamento e Avaliação:

- Objetivos gerais a alcar~ar.

1I0s objetivos básicos que se pretende sejam alcançados com o

de Apoio ã Suinocultura no Espírito Santo s~o os seguintes:

Programa

de sistemas

contemp 1em

produção

industria

produzir cevados e reprodutores, do tipo carne, para a satisfação da

demanda interna estadual, 1 iberando, em primeira etapa, a importação

de outros Estados e, posteriormente, visando a conquista de uma parc~

la do mercado nacional;

• garantir o suprimento de mat~ria-prima de alto padr~o qualitativo aos

frigoríficos/abatedouros de suinos no Estado;

• fomentar o aperfeiçoamento da produç~o de mat~ria-prima, através da

seleção de raças, adequado manejo e nutriç~o controlada, através da

difus~o de t~cnicas exploratórias preconizadas pela moderna tecnologia;

· apoiar o desenvolvimento da suinocultura capixaba, através

integrados (preferencialmente em regime cooperativo), que

os diversos segmentos da atividade econômica, quais sejam:

de insumos (ração), criaç~o e terminação de suinos, abate,

1 ização e comercialização dos produtos finais;
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incentivar a federal ização da inspeção do abate nos frigoríficos esta

duais;

• incentivar a produção e comercial ização através de sistemas cooperatl

vistas, visando integrar o pequeno produtor ao processo".

- Aspectos nos quais se pretende intervir.

!lCom base nos objetivos estabelecidos, pretende-se, através deste Progr~

ma, intervir nos seguintes segmentos da atividade de produção/comerciali­

zação de carne suina:

a) Apoio à produção de matéria-prima agropecuária, envolvendo:

1. produção agrícola de grãos e outros insumos para a atividade suiní

cola (principalmente na produção de milho e mandioca), através do

estabelecimento da exig~ncia para o suinocultor que vier a se uti

lizar do apoio creditício via BANDES de produzir, pelo menos,

30% do milho/mandioca correspondente às necessidades de seu pla~

til ;

2. estocagem de grãos, pela instalação de silos graneleiros em pontos

estratégicos;

3. criação de produtores (raças puras) e de matrizes (bi-cross), para

garantia do ritmo programado de reprodução e melhoramento genéti­

co, via apoio financeiro e garantia de assist~ncia técnica a pro

dutores (preferencialmente associados à cooperativas) organizados

em empresas rurais vinculadas a sistemas integrados;

4. produção de cevados destinados ao abate nos frigoríficos

dos, dentro das seguintes modalidades alternativas:

integr~

• produção, recria e terminação de leitões, em ciclo completo;



produção de leitões para a venda a recriadores-terminadores;

• recriadores-terminadores de leitões para venda aos frigoríficos;

5. a difusão de técnicas exploratórias preconizadas pela moderna tec

nologia, através de um efetivo programa de assistência técnica aos

suinocultores pela EMATER-ES;

6. a pesquisa animal e o controle zoo-sanitário do rebanho, através

da ação da EMCAPA e EMESPE;

b) Apoio às unidades de transformação industrial, vinculadas a sistemas

integrados, visando:

1. processamento de rações para suínos, através de fábricas de ra

çoes;

2. adaptação das plantas industriais de frigoríficos já

para o abate de suinos;

c) Apoio ã comercialização, mediante:

instalados,

1. disseminação de informações sobre preços de produto final e de

insumos (SEAG/CEPA/EMATER);

2. assistência técnica à organização dos sistemas de comercialização

via cooperativas (EMATER/SEAG-ES)11.

Com os objetivos compatíveis com os do Programa de Desenvolvimento Ru

ral Integrado, pode-se inferir mediante o mapa 04 de Regionalização do

Programa de Apoio à Suinocultura do Espirito Santo, que na região geográ

fica - Norte do Estado - a Região Programa de Nova Venécia foi deferida

como integrante da l~ etapa do Programa de Suinocultura.
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Dentre os investimentos concernentes a este Programa destaca-se, na Re

gião Programa de 'Nova Venêcia, o Programa Integrado da Cooperativa Agro

pecuária do Norte do Esptrito Santo - COOPNORTE. Local izado no municí

pio de Nova Venêcia, na localidade denominada Rio Preto, às margens

da Rodovia ES-013, que liga Nova Venêcia a são Mateus, distante 9,5km

da sede do Município. A sua estruturação está inserta, num modelo que

contempla as seguintes fases do processo produtivo:

1. "Armazenamento de graos e processamento de rações para suinos - atra

vês da implantação de uma unidade industrial, em fase final de cons

trução, vinculada diretamente à COOPNORTE, com capacidade de produ

ção de 80t/dia (24.000t/ano) de rações balanceadas para suinos. A

fábrica dispõe de 4 silos, com capacidade estática de armazenamento

de 2.400 t/milho, com previsão de, a curto prazo, ampliar essa capa

cidade para l2.000t.

Os investimentos realizados são de ordem de Cr$ 15 milhões, mediante

a alocação de recursos próprios e financiamentos do Banco do Brasil

S/A.

Os recursos financeiros necessários para a ampl iação dos silos gran=

leiros, são da ordem de Cr$ 20.000 mil.

2. Produção de matrizes Bi-cross para reposição, e de leitões Tri-cross

para engorda, através da implantação de uma empresa coligada

COOPNORTE, A Suinocultura Norte do Espírito Santo S/A- SUINORTE (em

fase de projeto), que operará:

. uma granja multipl icadora (avós), com um plantel de 402

(raças puras) e capacidade de produção de 1 .680 matrizes

por anos;

matrizes

Bi-cross,

• uma granja reprodutora (pais), com capacidade de produção de 31.680

leitões! ano para engorda.

Os investimentos totais calculados para a SUINORTE montam a ••••••

Cr$ 130 mi lhões.



1+ o

3. Terminação de leitões produzidos pela granja matrizeira da SUINDRTE,

através de cerca de, aproximadamente, 150 granjas instaladas em

pequenas propriedades de associados à CüDPNDRTE, com capacidade média

de acabamento de 32 cabeças/mês cada uma, fundamentalmente concentra

das em uma mancha de pequenas propriedades no município de Nova Vené

c ia.

A produção dessas pequenas granjas (que deverão ser instaladas em pr~

priedades de até lOOha, localizadas num raio de distância de até 40km

do local do frigorífico), será totalmente destinada ao Frigorífico do

Norte do Espírito Santo S/A - FRINüRTE, assegurando-se, dessa forma,

o suprimento de 45% da matéria-prima necessária àquele frigorífico.

Estima-se, para a instalação dessas pequenas granjas terminadoras,

investimentos totais da ordem de Cr$ 60 milhões (construção civil,

compra de suinos e custeio).

4. Para a produção dos restantes 55% da matéria-prima necessária ao fun

cionamento do FRINüRTE, pretende-se mobilizar grupos locais (da regi

ão) e/ou outras cooperativas para organizarem, sob a forma de empresa

rural, granjas para a produção de sui nos em ciclo completo (cria, re

cria e terminação).

Essas empresas terão um plantel de 280 matrizes, com capacidade para

produzirem 3.000 cevados/ano cada uma. Os investimentos calculados pa

ra a implantação de sete granjas de 280 matrizes, atingem o montante

de Cr$ 203.980 mil, incluindo instalações, equipamentos, aquisição

de reprodutores e custeio (ração l~ ano).

5. Abate, industrialização e comercialização da produção final,

FINüRTE (em fase de implantação), que absorverá toda a produção

cevados das granjas de recria e engorda.

pelo

de

As metas de produção da empresa, considerando-se a util ização de 100%

da capacidade instalada, serão as seguintes:



· far i nha de ca rne e ossos ..............••..•......

• f a r i nh a de sa ng ue ........•.•........•..........•.

· produção de embutidos, defumados e salgados .

abate de sui nos .................................................................

1+ 1

200 cabeças/di a
(6.000/mês)

6• OOOkg/ d i a

800kg/dia

80kg/dia

· banha comum e outros subprodutos ..•............. 1.370kg/dia

Os níveis de produção foram projetados, prevendo a utilização da capa

cidade instalada 70% no 1? ano, 85% nos 3 anos seguintes e 100% a

partir do 5? ano em operaçao.

6. A assistência técnica ao programa, será prestada pela EMATER, através

de seus escritórios locais, sediados nos municípios atingidos pelo

Programa da COOPNORTEe por técnicos especial izados do quadro de pess~

aI da cooperativa.

O prazo previsto para a implantação de todo o programa da COOPNORTE e

de 3 (três) anos, devendo a fábrica de raçoes entrar em operação no

final de 1980; a SUINORTE, no primeiro semestre de 1981; o FRINORTE,

no segundo semestre de 1981 e as empresas integradas, no segundo

semestre de 1982. As granjas de terminação de cevados deverão ser

instaladas até o início do 2? semestre de 1981.
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2. PROGRAMA DE APOIO A PIPERICULTURA

Ainda que esteja em fase final de elaboração, o documento que embasa a

implantação do Programa de Apoio à PipericuZtura~ procura alinhavar al

guns aspectos, até então, desenvolvidos pelo grupo de trabalho.

O Estado do Espírito Santo é o terceiro produtor brasileiro de pimenta­

-do-reino, mas se comparada sua produção com a do l? produtor, constata-

-se que é sensivelmente insignificante, ou seja, 0,71% em 1979. Com a

pol ítica de incentivo a esta cultura, por parte do Governo Estadual, ba

sicamente, a partir do ano de 1973, constata-se uma expansão da cultura

da pimenta-do-reino e, segundo um perfil, em termos de estrutura fundiá

ria, concentrado em pequenas propriedades. Das 173 propriedades volta

das para esta cultura, 150 estão situadas no estrato de áreas no interva

10 de 05 a lOOha, e que no âmbito espacial, referente ao Programa de De

senvolvimento Rural Integrado. estão fundamentalmente circunscritas aos

Municípios de Nova Venécia e São Gabriel da Palha.

Conforme a versao pre1 iminar do documento:

lIAs perspectivas da cultura são excelentes, uma vez que, na Bahia (2?

produtor) a tendência é da cultura vir a decrescer vertiginosamente, em

função de problemas fitossanitários. No Pará, a disseminação das molés

tias, fez com que fosse reduzida, inclusive, a vida úti 1 do pimental.

Há alguns anos, a vida produtiva da pimenteira alcançava até 15 anos,

porém, em virtude de fusariose, essa média foi reduzida para 8 anos.

Neste contexto, o Espírito Santo leva nítida vantagem, onde alguns pime~

tais, com 18 a 22 anos de idade, vem produzindo melhor que os plantios

mais recentes. Este fato poderá ser expl icado pelas condições de clima

favoráve i s a cu 1tura de pi menta ll
•
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No que diz respeito aos investimentos, assume proveniência o da Fazenda

Ouro Verde S/A, localizada a l4km da sede do Município de são Gabriel

da Pa 1ha.

Como parte integrante do projeto de solicitação de incentivo fiscais,

há a previsão do plantio de 120.000 pés de pimenta do reino, distribuí

dos em duas etapas: a primeira, 60.000 pes (80/81) e a segunda (80/81),

na mesma quantidade que proporcionarão numa produção de 360 toneladas,

na fase de estabil ização.

Os investimentos programados podem ser resumidos segundo o quadro

guir:

a se



DISCRIMINAÇAO

USOS DO PROJ no

INVESTIMENTOS FIXOS

• Benfeitorias

· Obras e instalações

• Máquinas e implementas agrícolas

· Móveis e utensílios

• Projeto técnico

IMPLANTAÇÃO DA LAVOURA
a· 1- etapa
a

• 2- etapa

MANUTENÇÃO DA LAVOURA
a

• 1- etapa
a

• 2- etapa

EXAME DE ESCRITA E VISTORIA PRtVIA

FONTES DO PROJETO

FINANCIAMENTO BANDES/BACEN

• Investimentos Fixos
_ - a

Implantaçao e manutençao da lavoura: 1- etapa

2~ etapa

RECURSOS DE CAPITAL

• Recursos do Grupo

• Incentivos Fiscais DL 880

CR$ mi 1

43.382,6

9.547,6

312,3

4.565,7

4.159,6

60,0

450, O

23.199,3

11 .599,7

11 .599,6

10.502,2

5.251,1

5.251,1

213,5

43.382,6

15.000,0

6.500,0

4.250,0

4.250,0

28.382,6

11 .882,6

16.500,0

Fonte: Grupo Executivo de Recuperação Econômica do Espírito Santo - GERES
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3. PRoALCOOL

preve uma

2.6l3ha,

segundo

Em fase de discussão no Banco de Desenvolvimento do Estado do

Santo, o projeto de implantação de uma usina autônoma de álcool

do, no município de Boa Esperança, a partir da cana-de-açúcar,

capacidade de 40.000l/dia. A área de plantio estimada é de

sendo que, até então, compõe o projeto a seguinte distribuição,

o número de produtores e a respectiva área a ser plantada:

Espírito

hidrata

Os investimentos industriais e agrícolas previstos, atingem a cifra de

250 milhões, respectivamente.



3.4. ESCOLHA DOS PROJETOS

Através da análise das programaçoes dos diferentes órgãos setoriais do

Governo para as áreas de influência recíproca destes programas de ação

econômica e do PDRI, e de visitas às Prefeituras Municipais, Cooperativas

e Escritórios locais e regionais da EMATER, sintetizou-se a concepção de

alguns programas relevantes compostos por projetos articulados como pode­

-se observar a seguir. Tais projetos integrados serão realizados com a

aplicação de recursos de várias fontes, desde as comunidades locais e

prefeituras até o Governo Estadual e Federal. Entre eles prevê-se a pa~

ticipação do MINTER-SERSE em três projetos voltados para o apoio urbano

ao desenvolvimento rural e ação social no campo da saúde, educação e

abastecimento de água. Os objetivos, justificativas, metas e formas de

implantação, custos e planos de apl i cação dos referidos projetos são suma

riamente expl icitados nas fichas de projetos apresentadas mais adiante.



SUBPROGRAMA DE AÇÃO ECONOMICA

PROJETO OBJETIVOS METAS VALOR PROGRAMAS ORGAOS FONTES DE

CR$ 1.000,00 RELACIONADOS EXECUTORES RECURSOS

1. Pesqu isa

2. Abastecimen
to de produ
tos hort i-­
granj e i ros

· Melhorias tecnológi cas
na produção de:

Mudas e sementes de
pimenta-do-reino.

· Sementes de feijão.

· Sorgo Sacarino.

• Soro de leite para a
alimentação de suínos.

• Amp 1i ar a atuação da
CEASA/ES na distribui
ção dos produtos hortT
granjeiros em Nova Vene
cia, B. de S. Franciscõ
e são Gabriel da Palha.

• Elevar padrão de higie
ne das fei raso -

· Classificar produtos a
9 rí col as.

• Melhorar condições de
trabalhos dos produt~

res.

• Controlar margem de lu
cro

· 45 tone 1adas de semen
tes de feijão.

· 45 mi 1 mudas/ano de
sementes até 1985.

· Aquisição de boxes me
tâl icos para o horto
mercado de Nova Vene
cia.

· Aqu i si ção de ca rr i nhC6
para o consumidor.

· Aquisição de bancas
para a realização de
fei ras do produtor dos
Municípios de Nova
Venécia, Barra de são
Francisco e são Gabri
el da Pa 1ha.

26.620

29.480

· Programa de Apoi o à
Suinocultura -GERES/
/BANDES.

• Programa de Apoio à
Pipericultura-GERES/
/BANDES.

• Proâlcool - GERES/
BANDES/

· Programa de Apoi o as
Coope rat ivas - GERES/
BANDES.

· Programa de Controle
da Comerc ia 1i zação de
produtos agrícolas.

· Apoi o aos pequenos
produtores.

EMCAPA

COOPNORTE

CEASA

Prefe i tu

ras Mun i

cipais

FND..,SEPLAN

Governo do

Estado

COOPNORTE

Prefeituras

Municipais

FND-SEPLAN

continua



cont i nuação
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SUBPROGRAMA DE AÇÃO ECONOMICA

PROGRAMAS ORGÃOS FONTES DE
!

PROJETO OBJETIVOS METAS VALOR

CR$ 1.000,00 RELACIONADOS EXECUTORES RECURSOS

produtos da cooper~

tiva.

• Pre f e i tu r a

• FND

• Cooperati­

va. Cooperat iva

Comuni tária

. Prefei tura

Mu ni c i pa 1 de

Boa Esperança

Programa de Apoio

as Coope rat ivas.

2.500

de

para

a comercial ização dos

. Construir galpão

cerca de 350m21izar a produção ca

se ira de diversos pr5?

dutos, tais como: 1i

cores, sabão, queijos,

vassouras, cestos, p~

neiras, carne de sol,

doces, vinhos e arte

sanato em geral etc.

• Concent ra r e comere ia3. Cooperativa

Comunitária de

I ndústri as Ca

se iras

· Promover cursos sobre

as diversas ativida

des de produção casei

ra.

· Faci 1itar a aquisição

da matéria-prima ne

cessária a produção

caseira.



SUBPROGRAMA DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTURAL RURAL

PROJETO OBJET IVOS METAS VALOR PROGRAI-\AS ORGÃOS FONTES DE

CR$ 1. 000,00 RELACIONADOS EXECUTORES RECURSOS

Pavimentação a~

fáltica da Rodo

trecho Boa Esp~

rança-Nova Vené

cia

v i a ES 13 O no

· Consol idar Nova Vené

cia como pólo regi~

na 1.

· Garanti r o escoamen­

to da produção agrl

cola regional.

. Pavimentar 28km de ro

dovia. 194.291

· Prog rama de Apo io a

Suinocultura

GERES/BANDES.

Programa de Apoio a

Pi pe r icu1tu ra

GERES/BANDES.

· PROÃLCOOL em Boa Es

perança.

· DER · FNOi-SEPLAN

· Governo do

Estado

. Abertura e/ou reaber

tura de 332,5km de es

Municípios de Nova V~

nécia, B.deS.Franci~

co, Boa Esperança, são

Gabriel da Palha.

• Prefei turas . Prefei turas

Abertura e/ou re

abertura de Es­

tradas vicinais

Propiciar o escoame~

to dos produtos agrl

col as.

· Propi ci ar o abasteci

mento de insumos bá-

si coso

tradas vi ci na i s nos

84.822

· Programa de Apoi o a

Pi pe r i cu 1tu ra .

· Programa de Apoio a

Sui nocul tura.

· Programas de Apai a ã

diversificação agrl

cola.

· Proá leoo 1.

• CERMAG

Municipais

· FND-SEPLAN

Municipais



SUBPROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL

PROJETO OBJET I VOS VALOR PROGRAMAS ORGÃOS FONTES DE
METAS

CR$ 1. 000,00 RELACIONADOS EXECUTORES RECURSOS

Implantação do

Centro de lnte

graçao Social

Transformação

da Uni dade Sa

nitáriadeBar

ra de são Fran

ci sco em Cen

tro de Saúde

. Implantar Centro de In

tegração Social.

Proporcionar formação

prof i ss iona 1 voltado p~

ra as necessidades da

agricultura local.

Proporcionar treinamen

to de trabalhadores ru

ra i s

. Melhorar os serviços

de assistência médica

para a região, evitan­

do a necess i dade de des

locamento de pacientes

para os hospitais de

Colatina e Vitória.

· Construção do prédio.

. Aquisição dos equipa­

mentos.

• Ape rfe i çoamen to da

mão- de-ob ra.

· Aquisição de ônibus.

· Ampl i ação das insta

1ações da Uni dade Sa

n i tá r i a de B. de são

Francisco em 600m2 •

Equipar as novas ins

tal ações para o fun

cionamento de um Cen

tro de Saúde.

33.000

10.000

· PRoALCOOL.

· Programas de Diversi

ficação Agrícola.

· Programa de Apoi o a

Pipericultura.

· (Programa de Apoio a

todos os outros pr~

gramas em implant~

çao na área) .

· Secretaria

de Estado

da Educação

· Prefei tura

Muni c i pa 1

de Boa Es

perança

· Secretari a

de Estado

da Saúde

• SERSE/

/MINTER

• Governo do

Estado

· Prefei tura

Mun. de Boa

Esperança

· SERSE/

/t1INTER



~OGRAMA UE OESENVOLvlMtNl0 kURAL IN1tGRADU

JBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVIMENTO RURAL

PROJETO OBJET I VOS VALOR PROGRAMAS ÚRGAOS FONTE.S DE
METAS

CR$ 1. 000,00 RELACIONADOS EXECUTORES RECURSOS

Dotar o meio rural de

um melhor suporte de

Implantação de

Postos de Tele

fonia Rural serviços de

caçoes.

comuni-

. Implantação de seis

postos de Telefonia

Ru ra 1 nas comun idades

de Sob rad i nho, Km 20,

Vila Pavão, Água Do

ce, Águia Branca e

Fartura.

10.506

. (Prog rama de Apo io

a todos ou outros

programas em impla~

tação na área) .

. TELEST-SA . FND

. Governo do

Es taldo

Prefeituras

Mun ic i pa i s

Abastecimento

de água pa ra

comun idades de

pequeno porte

. Melhoria das condi

ções gerais de saúde

da população.

. Dota r as comun idades

de pequeno porte de

serviços básicos con

tribuindo para a fix~

ção do homem no campo.

. Execução de si s temas

completos de abaste

cimento de água para

as loca 1idades de San

to Agostinho, Água

Doce e Águia Branca.

31.565

. (Programa de Apoio

às comunidades ru

ra i s) .

. CESAN . MI NTER/

/SERlSE

. CESAN



4. FICHAS DE PROJETOS
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1. IDENT IFICAçA0

• Area: Município de Boa Esperança - entre a sede municipal e a comu

nidade de Santo Antonio, área de 10 hectares.

• Proj eto: Implantação de Cent:ro de Integração Rural.

• Subprograma: Ação Social.

2. OBJETIVOS

Implantar um Centro de Integração Rural com vistas a criar

propício a capacitação profissional da população rural •

ambiente

• Proporei ona r aos es tudantes da zona rural de Boa Esperança formação pro

fissional agrícola, através de sua participação ativa no trabalho

de campo do Centro.

Oferecer aos trabalhadores rurais, jovens e adultos, habilidades e des

trezas para execução racional das atividades específicas do meio ru

ral que contribuirão para elevar a sua produtividade •

• Prestar assistência aos trabalhadores locais através de orientações

e treinamentos em reparos e manutenção de instrumentos e máquinas agrí

colas, utilizando as dependências do Centro.

3. JUSTIFICATIVA·

A educação COITO componente do sistema social sofre os reflexos das ca

rências das comunidades rurais ao mesmo tempo em que pouco o processo e

ducaei ona I tem contrLbuído para a mel hor i a da qua I i dade de vi da dessas

comunidades.

De verdade, as escolas rurais vem funcionando com os mesmos padrões exi

gidos para a zona urbana, não oferecendo portanto uma educação identifi

cada com a vida da comunidade rural.
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Partindo do princípio de que a educação deve contribuir para a melhoria

de vida do indivíduo, ressalta-se a necessidade de adequar as atividades

educativas à real idade rural, de modo a contribuir para o crescimento

e desenvolvimento econômico, 'social e cultural dessas comunidades.

o Centro de Integração Rural apresenta-se como uma alternativa viável

para o alcance desse propósito~ tendo em vista que as atividades a se

rem desenvolvidas possibilitarão a sua clientela a aquisição de conheci

mento que levem a um aumento da produtividade e, em consequência, a uma

melhoria das condições de vida.

Será peneficiado com a implantação do Centro de Integração Rural o muni

cípio de Boa Esperança, localizado na região Norte do Estado. Trata-se

de um município meramente rural, com economia que se caracteriza pela

exploração agrícola e pecuária, com 80% de sua população localizada na

zona rura 1•

r um município que vem se destacando pela administração implantada em

1977 pelo atual Prefeito, centrada num trabalho comunitário, como um de

safio ao êxodo rural e a recuperação econômica do município baseado no

princ1pio de que o homem, ser social, só consegue desenvolver-se inte

gralmente através de uma comunidade en que todos lutam pelo progresso e

bem-estar de todos.

Inicialmente o município foi dividido em cinco Centros de Irradiação,

para onde convergem as comunidades mais próximas, num raio nunca superl

or a 5km, constituindo as regiões administrativas. Cada Centro atingede

5 a 8 comunidades e cada comunidade é constituída de 10 a 12 famíl ias.

Cada comunidade tem um líder que tem como uma das funções levantar e

discutir junto ã sua comunidade as suas necessidades e apresentá-las a

Administração Municipal. Assim, são reunidos os elementos necessários

a elaboração do Orçamento e do Plano de Trabalho da Prefeitura, permi
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tindo uma ação que venha atender a realidade e atingir a população naqui

10 que realmente ela necessita.

Com O objetivo de oferecer mais facilidades ao homem do campo, esforços

estão sendo investidos pela Administraçio do municfpio no sentido de do

tar os Centros de Irradiaçio de serviços de infra-estrutura, tais como:

estradas interligando as comunidades, eletrificação rural, escolas, ser

viços de saúde, de abastecimento d'água, de policiamento, de assistên

cia social, quadra de esportes.

são promovidas para os agricultores reuniões para orientações técnicas,

com apresentação de slides e filmes, visitas a lavouras e pastagens tec

nificadas, palestras com órgios técnicos, objetivando conscientizá-los a

elevar a sua produtividade.

No município de Boa Esperança, predomina a cultura do café, entretanto

a administração municipal está diversificando a agricultura, introduzin

do a pimenta-do-reino e a cana-de-açúcar.

será implantada no município uma Usina de Alcool ao lado de pequenas

agro-indústrias, levando-se para locais produtores das respectivas ma

térias-primas, a fim de se evitar o alto custo do frete, acionar o meio

rural e assegurar mercado de trabalho aos filhos dos agricultores.

o Centro de Integração Rural deverá ser adequada ao contexto rural no

qual será inserido de modo a atender a real idade sócio-econômica do muni

cípio. Para tanto, funcionará em regime especial, com um calendário fIe

xível que possibilite a frequência da população em idade escolar tendo

em vista a sua utilização como força de trabalho familiar, especialmen

te epoca de colheita.

- f d· d' Sa_ a ea_ -. dPreve-se a o erta e ensino correspon ente a serle o

de 1~ Grau, atendendo aos alunos egressos da 4~ série das escolas

ensino

unido



centes. Além disso, este Centro funcionará em regime de intercompleme~

taridade com unidades escolares de l~ a 8~ série, oferencendo o ensino

profissionalizante aos alunos das séries finais destas escolas, face as

dificuldades por elas encontradas como falta de equipamentos, de recur

sos humanos preparados, de instalações físicas.

Será garantida no Centro uma educação geral e uma educação mais especí

fica e diversificada, voltadas para as atividades desenvolvidas pela

comunidade e para as necessidades evidenciadas.

Assim, o currículo a ser desenvolvido será especial de modo a proporcio

nar conhecimentos relacionados ã análise preparo e uso do solo, plantio

e colheita envolvendo as culturas do município e aquelas a serem impla~

tadas, semeaduras e transplante de hortaliças, operação e manutenção de

máquinas agrfcolas, vacinação de animais, além de outros que proventura

forem identificados como necessários, como por exemplo para suprir neces

sidades de mão-de-obra na Usina de Alcool que está sendo viabilizada pa

ra o município, isto como uma medida concreta para integrar a população

do meio rural no processo de desenvolvimento ora vivenciado pelo municí

pio.

o Centro de Integração Rural pretende ser uma instituição que atenda re

almente à comunidade. Dessa forma, serão promovidos cursos procurando

oferecer a população treinamento adequado as suas atividades, utilizando

os meios necessários para a elevação do grau cultural e técnico dos mem

bros jovens e adultos da comunidade, na busca de elevar a sua produtl

vidade. Para tanto, prevê-se integração com a EMATER, SENAR, LBA e ou

tros órgãos que atuam no municipio.

Para garantir o funcionamento do Centro serao desenvolvidas açoes para

a preparação do pessoal docente, técnico e administrativo que nele irão

atuar, bem como das escolas que funcionarão em intercomplementaridade.
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Para a viabilização do Projeto serao utilizados recursos financeiros do

FND, os quais encontram-se detalhados neste Projeto, da Prefeitura Muni

cipal que doou o terreno e do Governo do Estado que garantirá a manuten

ção do Centro de Integração Rural de Boa Esperança.

4. ORGÃOS INTERVENIENTES

Orgãos envolvidos segundo os níveis de responsabilidade

a) Coordenação:

• Grupo de Planejamento/SEDU

b) Execução:

• Setor de Engenharia/SEDU

· Centro de Captação de Recursos Financeiros/SEDU

• Departamento de Apoio Técnico e Pedagógico/SEDU

c) Suporte:

• legal: Conselho Estadual de Educação

• Técnico: Equipe de Currfculo/DAT/SEDU

d) Participação:

Prefeitura Municipal

• EHATER

· SENAR

• LBA
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METAS E ESPECIFICAÇÕES TtCNICAS
,

1~ TR IMESTRE 2~ TRIMESTRE 3~ TRIMESTRE 4~ TR IMESTRE
METAS

1QUANT IDADE \ QUANT IDADE I QUANTIDADE 1 QUANT I DADUNIDADE UNIDADE UNIDADE UNIDADE

:onstrução de um prédio para funcionamento
:0 Centro de Integração Rura 1.

. Instalaçio da Obra

· Locação e demo p/abertura valas

· Placas de obra 1,50 x 3,00 ud

993,00

1

Lig~ções provisórias, agua e força, bar
raçoes vb

- Movimento de Terras

· Escavação até 1,SOm profundidade

Reaterro c/apiloamento em camadas

· Aterrro em camadas c/aquisição

065: O piso da escola deverá ficar 0,40m
acima do nível do aterro.

- Fundação

• Concreto armado em sapatas

• Concreto armado em pilares

· Concreto armado em vigas baldrames

147,00

73,50

397,00

59,00

5,30

37,00

cont Inua
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1~ TR IMESTRE 2~ TRIMESTRE 3~ TRIMESTRE 4~ TR IMESTRE
DISCRIMINAÇAo

UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE \ QUANT IDADE UNIDADE I QUANTIDADE UNIDADE \ QUANTI DAD

- Esquadrias

· Janel as de ferro batido

a) 2,80 x 1,65 m2 83,16
b) 2,00 x 1,65 m2 3,30

· Bisculas de ferro batido

a) 1,35 x 90 m2 1,22 m2 1,23
b) 2,80 x 90 m2 2,52
c) 3,40 x 90 m2 18,36

· Quadros de vidro e venezianas em madeira

a) 3,40 x 60 m2 12,24

· Port,as de abri r c/venezi ana

a) 80 x 3,00 m2 24,00
b) 70 x 3,00 m2 8,40
c) 80 x 2,50 m2 8,00
d) 0,50 x 1,80 m2 7,20
e) 2,00 x 2,10 m2 4,10
f) 2,00 x 3,00 m2 6,00

Portas de ferro batido na entrada e ..
· sal

da pa ra o pá t io - 3, 4O x 3,00 m2 20,40

- Ferragens

· Fechaduras punho cilíndrico ud 18

· Sarjetas nos boxes do WC ud 08

- Instalações elétrica

· Inst. elétrica conforme proj eto vb vb vb <.n
U)



1~ TR IMESTRE 2~ TRIMESTRE 3~ TRIMESTRE 4~ TR I MESTRE
DISCRIMINAÇAo

UNIDADE 1QUANT IDADE UNIDADE \ QUANT IDADE UNIDADE I QUANTl DADE UNI DADE 1 QUANTl DA(

- Est rutura

• Concreto armado aparente em pilares

· Concreto armado aparo em vigas forro

• Concreto armo em laje de forro e bei ral

• Concreto armado em caixa d'água

• Concreto armado em peitoril janelas

m3 10.50

m3 30.00

m2 250.00 2 . 602.00m

m3 6,00

m3 62.60

- Alvenaria

• Alvenaria tijolos aparentes 0.20 x
o. 12 x 0.08

• Painéis divisórios em concreto c/0.05m
de espessura nos sanitários

· Cobertura de telhas de fibrocimento

- Revest imento

• Chapi sco

· Emboço

• Revestimento em azulejos

710.00

28.20

1.220.00

154.00

154.00

60,50 93.50

- Pisos e rodapés

• Can~da impermeab. 010

• Piso cimentado liso

Piso cerâmico 7,5 x 15

Calçada c/1m no perímetro da escola

de ci °1

m2 677,30 m2 272.70

m2 891 .00

m2 59,00

m2 170,00 Q'l

'" .
m 437,00



1~ TR I MESTRE 2~ TRIMESTRE 3~ TRIMESTRE 4~ TR IMESTRE
DISCRIMINAÇAo

UNIDADE 1QUANT IDADE UNIDADE \ QUANT IDADE UNIDADE \ QUANT IDADE UNIDADE 1 QUANTI DAI

Instalação hidrosanitãria

· Ins ta I • hidrosanitária conf. ptojeto vb vb vb

- Vidros

· Asse:nt. vidros 3mm janelas e básculas 116,00

- Pintura

· Envernizamento a 3 demãos nas paredes
tijolos a vista m2 810,00 m2 1.656,00

· Pintura a óleo sobre esquadrias mad.
e ferro a 3 demãos m2 400,00

· Pint:ura a óleo em molduras e porta giz
dos quadros de giz m2 6,00

- Diver$os

Quadros de giz em chapas de fórmica
3 x I ,30 c/quadros de aviso ud 06

· Quadro de aviso em feltro 3 xl, 35 ud OI

Câl(~los estruturais vb

· Li mpeza gera 1 da obra m2 993,00

Mas tro para bandei ra ud 2

· Placa a1umíni o c/nome da escola
0,25 x 0,52 ud

Conf. de armários sob pias m2 10,00

· Prateleiras de concreto m 70,00
cn

Muro de vedação 119,00 154,00 47,00
....

· m m m
Letre i ro do nome da escola ud 20,00



19 TR IMESTRE 29 TRIMESTRE 39 TRIMESTRE 4<: TRIMESTRE

DISCRIMINAÇÃO
UNIDADE 1QUANT IDADE UN IDADE 1 QUANT IDADE UNIDADE I QUANT IDADE UN IDADE \ QUANT I OAD,

Aquisição de equipamentos, material per
manente e material de consumo destiriadõ6
ao Centro de Integração Rural

Aperfeiçoamento de pessoal docente, têc
nico e administrativo que irá atuar nõ
Centro e das escolas que funcionarão em
intercomplementaridade

Aperfeiçoamento de trabalhadores rurais
jovens e adultos

Aquisição de um õnibus para transporte
escolar

Pessoa 1:
Docente
Técnico
Administra
tivo

95
10

20

Centro dota
do com equl
pamentos, ma
terial pe~
manente e ma
terial de
consumo.

Trabalhado
'"l'"res ruraiS

treinados

Onibus adqul
ri do

1;50

01



6. VALOR DO PROJETO E FONTE DE FINANCIAMENTO

6.1. Valor

Cr$ 33.000.000,00

6.2. Fonte de Financiamento

MINTER-5ER5E: Cr$ 15.000.000,00

Contrapartida: Cr$ 18.000.000,00

TOTAL: Cr$ 33.000.000,00

(; 3



7. CRONOGRAMA FrSICO-FINANCEIRO/81

DISCRIMINAÇÃO 1'? TRIMESTRE 2? TRIMESTRE 3? TR IMESTRE 4? TRIMESTRE VALOR TOTt~L

- Aquisição do terreno 2.00 O. 00 O 2.000.000

- Construção de um prédio para funci onarrento
do Centro de Integ ração Ru ra 1

· Instalação da obra 246.234 246.234

Movimento de terras 241.492 241./'192

· Fundações 2.633.800 2.633.1300

· Estruturas 1.760.919 1.760.921 3.521 . B4 O

Alvenaria 523.540 523.540

· Cobertura 2.623.000 2.623.000

Revestimentos 140.140 140.140 280.280

· Pisos e rodapés 812.756 1.219.134 2.031.890

Esquad r ias 563.948 563.948 1. 127.896

Ferragens 42.200 42.200

Instalação elétrica 102.857 308.571 308.572 720.000

Instalação hidro-sanitária 120.000 36 0.000 36 O•000 840.000

Vidros 127.600 127.600

Pintura 202.500 607.500 810.000

. Diversos 743.409 743.409 743.410 2.230.228

cont i nua



continuação

7. CRONOGRAMA FfsICO-FINANCEIRO

DISCRIMINAÇÃO l? TR IMESTRE 2? TRIMESTRE 3? TRIMESTRE 4? TRIMESTRE VALOR TOTAL

- Aquisição de equipamento, material pern~­

nente e material de consumo destinados ao
Centro de Integração Rural

- Aperfeiçoamento do pessoal docente, técni
co e administrativo que irá atuar no Cen
tro e das escolas que funcionarão em in­
tercomplementaridade

- Aperfeiçoamento de trabalhadores rurais
jovens e adu 1tos

- Aquisição de um ônibus para transporte es
colar

TOTAL 7.848.711

2.000.000

6.000.000

2.000.000

12.112.504

3.000.000

3.000.000

6.000.000

2.000.000

2.000.0100

3.000.000

33.000.000



~. PLANO DE APLICAÇAo

FONTES 1': TRIMESTRE 2': TRIMESTRE 3': TRIMESTRE 4,: TRIMESTRE TOTAL

MINTER-SERSE

Contrapartida

TOTAL

3.000.000,00

4.848.711,00

7. 84 8. 711 ,OO

5.000.000,00

5.038.785,00

10.038.785,00

5.000.000,00

7.112.504,00

12 . 112. 504 , OO

2.000.000,00

1.000.000,00

3.000.000,00

15.000.000,00

18.000.000,00

33.000.000,00



I. I DENT I F I CAÇÃO

• Area: Sede do Município de Barra de são Francisco

Projeto: Implantação do Centro de Saúde de Barra de são Francisco

Subprograma: De Ação Social

2. OBJETI VOS

Ampliar e melhorar os serviços de assIstência médica do Município de

são Franc i sco;

. Reduzir os deslocamentos de pacientes para os hospitais de Co1atina e

Vitória;

Contribuir para a fixação do homem nas cidades do interior através da

melhoria da qualIdade de vida.

3. METAS

Amp1 iar 600m2 nas atuais instalações da Unidade Sanitária de 1~ elas

se de Barra de são Francisco e equipá-la para o funcionamento de um

Centro de Saúde com a aplicação de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de

cruzeiros), conforme quadro e relação fornecidos pela Secretaria de

Saúde do Estado do Espírito Sant~ apresentados no item 5.1, a segui~

. Executar as atividades seguintes: Bio-estatística, Doenças Transmissí

veis, Higiene Pré-natal, da Criança e do Escolar, Saneamento, Po1 ícia

Sanitária, Educação em Saúde, Enfermagem (visitação domici1 iar), Labo

ratório, Higiene da Alimentação, Higiene do Trabalho, Odontologia Sa

nitária, Assistência Médica-sanitária e possui no mínimo dispensários

especial izados de Hanseníase, Pneumo10gia e de Doenças Sexualmente

Transmissíveis;

67
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• Ampl iar O quadro funcional de especialidades comparativamente a Unida

de Sanit~ria de l~ Classe, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇAo

M~dico Sanitarista

M~dico General ista

M~aico Psiquiatra

M~dico Veterinário

Odontólogo

Farmac~utico Bioqufmico

Enfermei ro

Ps i cólogo

Assistente Social

Nutricionista

T~cnico de Laboratório ou Laboratorista

Auxiliar de Raio X

T~cnico Enfermagem

Auxiliar Laboratório

Auxil iar Enfermagem

Inspetor Saneamento

Auxil iar Saneamento

Visitadora Sanit~ria

Auxi 1 iar de Serviços Hospi'talares

Agente de Saúde

Servente

Assistente Administrativo

Oficial Administrativo

Auxil lar Administrativo

Auxiliar Estatfstica

Auxtl iar Almoxarife

Almoxartfe

TOTAL

US 1

2

1

1

1

2

3

4

5

7

1

2

1

1

1

38

CS

1

10

1

3

3
2

1

4

5

11

lO

1

1

3

1

2

1

69
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4. JUSTIFICATIVA

A análise do setor saúde da Região de Nova Venecia, no Norte do Estado do

Espírito Santo, da qual faz parte o Município de Barra de são Francis

co real izada por ocasião da elaboração dos Planos Regionais pelo Insti

tuto Jones dos Santos Neves, mostra uma enorme carência de Equipamentos

e Serviços Hospitalares.

Aplicando-se os índices da Organização Municipal de Saúde constata-se no

referido município um deficit de 83 leitos hospitalares e de 2.841 aten

dimentos médicos. Se levarmos em conta que Barra de são Francisco tem

sob sua área de influência a dos Municípios de Ecoporanga e Mantenópol is

estes défi c its estão subd i mens i onados. Por out ro Iado, a rede de EquJ..

pamentos de Saúde do Município e dotada de Unidades Sanitárias que de

mandam um núcleo central de saúde que complemente as atividades que

estas unidades, segundo o seu porte hierárquico-funcional, podem desem

penhar no intuito de atender os objetivos da Pol ítica Estadual de Saúde

definida no Plano Operativo de 1981.

5. ORGÃOS INTERVENIENTES

• Prefeitura Municipal de Barra de são Francisco

. Secretaria de Estado da Saúde.
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6. ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA REFORMAR A UNIDADE SANITÁRIA DE BARRA DE SÃO

FRANCISCO, TRANSFORMANDO-A EM CENTRO DE SAODE.

CUSTOS
ESPECIFICAÇÃO

CONSTRUÇÃO (*) EQUIPAMENTO (**) TOTAL

• Transformação de uma US 1

em Centro de Saúde 6.000.000 4.000.000 10.000.000

OBSERVAÇÕES: (*) Considerando que um centro de saúde (CS) tem uma area

de construção de cerca de 960 m2 , é como uma Unidade Sanitá

ria de 1~ Classe (US 1) possue uma área de construção de

aproximadamente 360 m2 , concluímos que a Unidade Sanitária

de Barra de são Francisco sofrerá uma ampliação de aproxi~

damente 600 m2 , a custo de construção de Cr$ 10.000.000

(dez mi 1 cruzeiros) por m2 •

(**) Os custos do equipamento obedecem o estudo feito por

esta Secretaria de Saúde para a estimativa de custos do

Plano Operativo/1981, conforme demonstra o item 6.1.

FONTE: Secretaria da Saúde.



6.1. RELAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 1 (UM) C.S.

ESPECIFICAÇÃO

01. Aparelho de Abreugrafia de 70 mm

02. Armário de aço com 02 portas e 04 prateleiras

03. Armário de aço para cozinha com 04 portas e 02 gavetas

04. Armário vitrine de ferro esmaltado, com 02 prateleiras, 01 porta

e pés branco

O~. Armário vitrine de ferro esmaltado com 02 prateleiras, 02 portas

de parede com 0,80 mm

06. Arquivo de aço com 04 gavetas

07. Autoc1ave vertical com manômetro e válvula 2001

O~. Balança kg, para gêneros aI imentícios

O~. Balança antropométrica Fi1 izo1a para adulto

10. Balança antropomêtrica Fil izo1a pesa-bebês com pés

11. Balde de ferro esmaltado, com tampa e pedal branco

12. Banco de ferro esma1.tado, branco girat6rio

13. Banco de madeira pequeno

14. Banco de madeira grande

1S. Bandeja de inox 30 X 40

16. Bico de Bunsen com botija e torneira

17. Bisturi e termo cautêrio e1êtrico 110/120 V

18. Braçadeira de ferro esmaltado branca

19. Cabo de bisturi n~ 02

QUANTIDADES

01

06

05

01

03

14

01

01

07

01

20

03

02

10

13

01

01

03

03

CUSTO UNITARIO

1.100.000

10.912

6.000

10.912

10.000

7.667

13 .137

1.500

19.23~

12.705

2.:nO
2.488

1.000

2.500

760

748

28.600

2.274

211

CUSTO TOTAL

1.100.000

65.472

30.000

10.912

30.000

107.338

13 .137

1.500

134.673

12.705

59.400

7.464

2.000

25.000

9.880

74,S

2S.bOO

6.822

633

con t i nua



continuação

6.1. RELAÇAo DE MATERIAL PERMANENTE PARA 1 (UM) C.S.

ESPECIFICAÇÃO

20. Cadeira de ferro esmaltado branca fixa

21. Cadeira estofada fixa

22. Cadeira estofada giratória

23. Cadeira estofada fixa, tipo universitária

24. Cadeira estofada de ferro esmaltado branca, giratória

ZS. Caixa de metal inox 30 X15 X 10

26. Centrifugador elétrico 12 tubos 110/120 V

27. Cesta para papéis

28. Chapa elétrica Fanen, com 03 bocas 105/125 V

29. Contador de células manual, 08 teclas

30. Cuba de ágata, com tampa 30 X 40

31. Cuba inox, ren i forme 25 cm

32. Depósito para 1ixo de metal, para 5 kgs

33. Escada de ferro esmaltado branca, com 02 degraus

34. Esfignomanômetro Tycos

35. Espécu10 geneco1ógico, jogo com 03

36. Estante de aço com 07 prateJeiras de 1,20 m

37. Esteri 1izador elétrico modo 45 cm

38. Estetoscópio BD Biauricular, com auscu1tor infantil

39. Estetoscópio BD Biauricular

40. Estetoscópio de Pinard

QUANTIDADES

29

23

02

60

10

10

02

28

01

01

02

08

03

11

03

12

11

04

03

05

02

CUSTO UNITÁRIO

1.980

917

2.000

2.000

4.500

1.980

14.300

627

3.200

29.399

1.000

745

1.300

1.287

17.587

547

8.000

5.274

1.500

885

150

CUSTO TOTAL

57.420

21.091

4.000

120.000

40.500

19.800

28.600

17.556

3.200

29.399

2.000

5.960

3.900

14. ]57

52.761

6.564

88.000

21.0516

4.500

4.425

300

continua



continuação

6.1. RELAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA I (UM) C.S.

ESPECIFICAÇÃO

41. Estrato de Madeira

42. Estufa elétrica p/secagem e esteri 1ização c/suporte 70 X 55 X 60,

110/120 V

43. Estufa elétrica p/secagem c/suporte 70 X 55 X 60, 110/120 V

44. Extintor de incêndio elétrico

45. Extintor de incêncio químico

46. Fichário de aço com duas gavetas de mesa

47. Fichário de aço com 07 gavetas

48. Foco pescoço de ganso, de ferro esmaltado branco

4~. Fogão de gás, 02 bocas com botija, válvulas e pes

50. Gabinete ondontológico completo, com equipo e armár;o

51. Geladeira elétrica, 110/120 V, com 08 pes

52. Ge1adei ra elétrica, 110/120 V, com 10 pes

53. Histerômetro de Co11 ins

54. Jogo estofado com 03 peças com 05 lugares

55. Esfignomanômetro Tycos, com braçadeira infantil

56. Lanceta de Bensaúd

57. Lanterna clínica

58. Liquidificador 120 V com copo graduado, OI 1itro e regulador de ve1oc.

59. Máquina de escrever, carro 48 em

60. Máquina de calcular manual

QUANTIDADES CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL

01 12.000 12.000

01 31.120 31. i 20

01 35.800 35.800

05 2.000 10.000

02 5.900 11.800

13 1.640 21 .300

11 9 .~11 109.021

12 3.058 36.696

02 2.338 4.67'6

02 278.872 557.7414

03 14.820 44.460

01 15.000 15.000

01 3.500 3.500

OI 40.000 40.000

03 19.300 57.90U

OI 5.200 5.200

05 950 4.750

01 2.000 2.000

03 18.150 54.4S0

01 3.000 3.000
-"

continua



continuação.

6.1. RELAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 1 (UM) C.S.

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADES CUSTO UNITARIO CUSTO TOTAL

61. Martelo para reflexos 05 1.030 5.150

62. Mesa auxi 1iar de fórmica e metal para cozinha com 0,80 cm 02 2.000 4.000

63. Mesa de ferro esmaltado branca, com 02 gavetas 08 6.588 52.704

64. Mesa secretária de madeira com 03 gavetas 08 6.774 54.192

65. Mesa de made ira e metal auxil iar para datilografia 01 1.500 1.500

66. Mesa de made ira aux i 1ia r pa ra projeção O1 1.500 1. SOO

67. Mesa de made ira .- 01 25.000 25.000para reunloes

68. Mesa aux i 1i ar de fórmica, 0,50 X 0,50 cm 01 6.0UO 6.00ü

69. Mesa de ferro esmaltado branca para exame clínico 07 9.000 63.000

70. Mesa de ferro esmaltado branco com 03 gavetas 09 9.240 83.] 60

7.1. Mesa para exame clínico antropomêtrico de ferro esmaltado branca 01 14.300 14.300

72. Mesa de ferro esmaltado, para exame ginecológico branca 03 12.100 36.300

73. Mesa de ferro esmaltado auxil iar com tampo liso 04 11 .300 45.200

74. Mesa de madeira e metal com 02 gavetas 02 12.000 24.000

75. Mesa de ferro esma I tado branca para curativos e pequenas cirurgias 01 12.100 12. ] llO

76. Mesa de ferro esmaltado, branca Ptinstrumenta1 O1 13 .800 13.800

77. Mesa de ferro esmaltado, branca aux i I iar tipo Mayo com tampa madeira 01 4.334 4.334

rd. Mesa de ferro esmaltado com 01 gaveta 08 9.240 73 .920

79. Microscópio binocular - 01 impus/Zeiss O1 270.072 270.072

80. Negatoscópio de mesa de 70 mm 01 8.000 8.000

81. Otoscópio jogo com 03 03 3.200 9.600

"continua r



continuação.

6.1. RELAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 1 (UM) C.S.

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADES CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL

B2. Pinça anatômi ca, 12 cm 05 177 8HS
83. Pinça de Cheron 05 1.800 9.000
B4. Pinça dente-de-rato, l~cm 05 194 9;70
8S. Pinça de Gaylor 04 2.000 8.000
86. Pinça de Ha]sted, 12 cm curva 18 430 7.7L.0

87. Pinça de Ha]sted, ]2 cm reta 18 407 7.326
8lj. Pinça de Kocher, 12 cm 07 ] .000 7.0GlO
8~L Pinça de Missiex 04 1.900 7.600
~O. Pinça instrumental inox 16 545 8.no
91. Porta agulha de Mathieu 15 cm 03 617 ] .8:; I

~2. Porta algodão i nox, 16 cm 08 822 6.5i'6

:13. Projetor cinematográfico sonor izado, super 8/16 cm 01 20.000 20.000
~4. Projetor de di af i 1mes 35 mm, vertica1/horizonta] 01 9.000 ~. 000
95. Projetor de sI ides 35 mm, automático 01 7.000 7.000
~6. Quadro negro com tela de projeção 2 m 01 5.000 5.000
Cj 7. Relógio conta-segundos O] 70.000 7u.aoo
Cj8. Relógio despertador para laboratório 01 1.5] 8 1.518
Cj9. Relógio de ponto 01 70.000 70.000

100. Rinoscõpio 03 16.000 48.000
101. Seringa Carpu1e 02 2.497 4.394
]02. Suporte de Westergreen - 06 tubos 02 1.320 2.6L10 '"<P

cont i mIa



continuação.

6.1. RELAÇJ!:O DE MATERIAL PERMANENTE PARA I (UM) C.S.

lU3.

104.

105.

106.

1u7.

108.

109.

110.

ESPECIFICAÇJ!:O

Tambor de aço 14 cm

Tanque revelador, para 70 mm

Tela iluminada para exame oftalmológico

Tesoura para curativos

Tesoura ponta reta fina

Tesoura ponta romba curva

Tesoura p,~ta romba reta

Tripé para" tela de amianto

TOTAL:

QUANTIDADES CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL

IO 737 7.37U
OI 8.60~ 8.600

01 9.300 9.300

07 295 2.U65

03 8uo 2.400

03 295 885

03 295 885

03 2UU 60U

4.3~5.707

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde.



7. CRONOGRAMA FTsICO-FINANCEIRO
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Em Cr$ 1,00

~ PERToDO

FONTE ~

FND

TOTAL

1': TRIMESTRE

3.000.000

3.000.000

2': TRIMESTRE

5.000.000

5.000.000

3': TRIMESTRE

2.000.000

2.000.000
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1. IDENT IF ICAÇÃO

. Area: Sede dos Distritos de Santo Agostinho e Agua Doce no Municí

pio de Barra de são Francisco.

Sede do Distrito de Aguia Branca no Município de São Gabriel

da Palha.

Projeto: Sistemas de Abastecimento de Água para comunidades de p~

queno porte.

Subprograma: De Apoio Urbano ao Desenvolvimento Rural.

2. OBJETIVOS

Melhoria das condições gerais de saúde da população das vilas

ciadas;

Dotar as comunidades de pequeno porte dos serviços básicos de abasteci

mento de água, contribuindo para a fixação do homem no campo.

3. META

Execução dos sistemas completos de abastecimento de agua para as locali

dades com a aplicação de Cr$ 31.564.974,00 a preços correntes em janeiro

de 1981 e de acordo com resumo técnico.

4. JUSTIFICATIVA

Entre os problemas mais críticos das regiões carentes do Estado se desta

cam os referentes a saúde da população, intimamente vinculados a inexis

tência dos serviços básicos de abastecimento de água e saneamento. Ao

mesmo tempo em que se propõe programas de fomento econômico, e apar~

lhamento infra-estrutural é importante dotar as cilas e aglomerados ru

rais de serviços básicos, entre eles o abastecimento de água de forma a

diminuir as diferenças com os centros urbanos. Melhorar as condições de

vida nas regiões interioranas é um dos requisitos básicos par~ a fixação



As populações atuais

Santo Agostinho ­

. ~gua Doce -

~gu ia Branca ­

População Urbana*
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do homem ao campo.

As local idade de Santo Agostinho, ~gua Doce e Aguia Branca integram a

região norte do Estado de Barra de são Francisco e a última ao municf

pio de são Gabriel da Palha.

desses distritos são as seguintes:*

752 habitantes

1.480 habitantes

985 habitantes

- censo 1980

Essas localidade não dispõem de sistemas adequados de abastecimento p~

blico de água, havendo grande necessidade desse beneffcio para melhorar

as cond ições gera is de saúde de suas popu Iações, ass i m como o bem estar

dos moradores.

As sedes municipais, respectivamente, Barra de são Francisco e são Ga

briel da Palha, já possuem sistemas completos de abastecimentos de a

gua, os quais foram construfdos mediante financiamentos concedidos a

CESAN pelo Sistema Financeiro do Saneamento, criado pelo PLANASA e com

posto pelo BNH e pelo Fundo Estadual de Financiamento para ~gua e Esgo

to - FAE-ES.

As localidades citadas, pelo seu pequeno porte, não apresentam condições

favoráveis i contratação de empr~stimos para a construção de seus siste

mas de abastecimento de água, sendo relativamente grande os investimen

tos a real izar e pequena a economicidade desses serviços, razão por'que

deverão ser aplicados recursos a fundo perdido, para nao onerar excessi

vamente a concessionária estadual.
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5. EXECUÇÃO - ORGÃOS INTERVENIENTES

Os recursos acima serão aplicados nas obras e serviços integrantes dos

sistemas de abastecimento de água das localidades de Santo Agostinho,

~gua Doce e ~guia Branca, situadas na região Norte do Estado do Espírito

Santo, em conformidade com os projetos técnicos elaborados pela CESAN,

devendo os desembolsos serem efetivados de acordo com o cronograma anexo

I I, cabendo ao MINTER/SERSE através do Governo do Estado do Espírito

Santo participar com Cr$ 18.700.000,00 (dezoito milhões e setecentos mi 1

cruzeiros) e a CESAN com Cr$ 12.864.974,00 (doze mi lhões, oitocentos e

sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros), além

do acréscimo de custos decorrentes da desvalorização da moeda durante

a realização das obras.

6. RESUMO TtCNICO

6.1. Sistemas de Abastecimento de ~gua para Santo Agostinho

a) Capitação:

Córrego Santo Agostinho com barragem e crivo.

b) Estação Elevatória:

Estação elevatória de agua bruta com 2 (dois) conjuntos moto­

-bomba Marca KSB ETA - 32-16 e as seguintes características:

vazão de projeto = 2,st/s

altura manométrica = 41,85mc a

potência consumida = 3,2Hp

c) Adução:

Adutora de agua bruta por recalque e gravidade com diâmetro

o = 75mm, F~F~ JE Kg; com um comprimento de 359 + 214 = 573m.
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d) Estação de Tratamento:

ETA com capacidade nominal para 3,0 l/s e filtração direta ..

e} Reservação:

Reservat8rio de concreto armado, semi-enterrado, circular e

com capacidade para 100 m3
•

f) Distribuição:

Rede de distribuição com di~metro variando de 50 aliO mm e

comprimento total de 1747 m.

N~ ligações prediais = 200 ligações em PVC.

6.2. Sistema de Abastecimento de Agua para Agua Doce

a) Captação:

No c8rrego Bom Jesus com barragem, caixa de areia e grade de

proteção.

b) Adução:

Adutora de água bruta por gravidade com di~metro ~ = 100 mm ,

F~F~ e comprimento de 805 m.

c) Estação de Tratamento:

ETA com capacidade nominal de 5,0 jUs e filtração direta.

d) Estação Elevat8ria:

E.E. com 2 (dois) conjuntos moto-bomba Marca KSB ETA 32-20 e

com as seguintes caracterfsticas:

vazão de projeto = 4,2 l/s

altura manométrica 48,50 m c a

potência consumida 6 Hp

e) Reservação:

Reservat8rio em concreto armado, circular, semi-enterrado com

capacidade para 150 m3
•
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f) Distribuição:

Rede de distribuição com diâmetro variando de 50 alIO mm e

com comprimento total de 4770 m.

N? de I igações prediais = 330 I igações em PVC.

6.3. Sistema de Abastecimento de ~gua para ~guia Branca

a) Captação:

Captação no Rio são José com barragem e grade.

b) Estação Elevatória:

Recalque de água bruta através de 2 (dois) conjuntos moto-bo~

ba, sendo um de reserva, e com as seguintes caracterrsticas:

Marca KSB - ETA - 40-20

. vazao de projeto = 3,7 lls

altura manométrica 56,66 m c a

potência consumida = 6,5 Hp

c) Adução:

Adutora por recalque com diâmetro ~ 100 m, F?F? e com compr~

mento de 143 metros.

d) Estação de Tratamento:

Com capacidade nominal de 5,0 lls e filtração direta.

e) Reservação:

Reservatório de concreto armado, circular, semi-enterrado e

com capacidade para 150 m3 •

f) Di s t r i bu i ção :

Rede de distribuição com diâmetros variando entre 50 e 110 mm

e comprimento total = 3464 m.

Ligações prediais = 300 1igações em PVC.



7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CR$

LOCALIDADE TR IMESTRES TOTAL

1<: I 2<: I 3<: I 4<:

Santo Agostinho 1.395.028, 2.212.547, 3.481 .289, 1.416.443, 8.505.307,

Agua Doce 1.906.070, 3.012.342, 4.529.221, 1.889.822, 11 .337.455,
Aguia Branca 2.062.631, 3.236,846, 4.465.710, 1.957.025, 11 .722.212,

TOTAL 5.363.729, 8.461 .735, 12.476.220 5.263.290, 31.564.974,

FONTES 1<: TRIM. 2<: TRIM. 3<: TRIM. 4<:. TRIM. TOTAL

MINTER/SERSE 3.000.000, 5.000.000, 7.000.000, 3.700.000, 18.700.000,

CESAN 2.363.729, 3.461.735, 5.476.220, 1.563.290, 12.864.974,

TOTAL 5.363.729, 8.461.735, 12.476.220, 5.263.290, 31 .564.974,



S. CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE DESEMBOLSO POR FONTE: CR$



TRI MESTRES
I1C; TR IMESTRe': 2c; TRIMESTRE 3C; TRIMESTRE 4c; TR IMESTRE

PROJETO-FONTE

Abastecimento de Agua

MINTER-SERSE 3.000.000, 5.000.000, 7.000.000, 3.700.000, 18.700.000,

Contrapart i da 2.363.729, 3.461.735, 5.476.220, 1.563.290, 12.864.974,

TOTAL 5.363.729, 8.461.735, 12.476.220, 5.263.290, 31.564.974,

· Centro de Integração Rura 1

MINTER-SERSE 3.000.000, 5.000.000, 5.000.000, 2.000.000, 15.000.000,

Contrapartida 4.848.711 , 5.038.785, 7.112.504, 1.000.000, 18.000.000,

TOTAL 7.848.711, 10.038.785, 12.112.504, 3.000.000, 33.000.000,

· Centro de Saúde

MI NTER-SERSE 3.000.000, 5.000.000, 2.000.000, 10.000.000,

Contrapartida

TOTAL 3.000.000 5.000.000, 2.000.000, 10.000.000,

· PORI

MINTER-SERSE 9.000.000, 15.000.000, 14.000.000, 5.700.000, 43.700.000,

Contrapartida 7.212.440, 8.500.520, 12.588.724, 2.563.290, 30.864.974,

TOTAL 16.212.440, 23.500.520, 26.588.724, 8.263.290, 74.564.974,

{O

*A partir da 1iberação da
Ul

pr imei ra parcela.
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